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Maloria daqueles que consideram E! Fs - Mas a grande 
; RR. 1=2> tulisideram a estabilid NM 4 
à produtividade nacional usou da «ao Aa prejudicial 
car no ati dt USou da seguinte expressão vara 
H Sua altitude em relação ao instituto: “A prod tiv 
dade é imediatamente atetada após ter o eai | 4 en 
do a estabilidade ri a NR mpregado atingi. 
Stabilidade, pois passa a produzir menos”, 8 


Critica às Objeções à Estabilidade 
Praticamente tôdas as objeções acima expostas se resu- 
mem em afirmar que o empregado, uma vez estável, sentin: 
a OIT SA a A and . : : 
do-se seguro no emprego, deliberadamente abandonaria a dis- 


e 1 13 : Bo. » À at ci A 
| Cipiina e diminuiria a produção, procurando forçar um ator 
y do, para obter indenização. Com isto causaria baixa e enca- 











recimento da produção. Prejudicaria os empregados em ge 
Tal, com tirar-lhes o estímulo para progredir, mudando de 
emprêgo, com mêdo de perder a garantia da estabilidade. Da: 
Tia prêmio aos maus trabalhadores, nada concedendo aos 
bons. Por isso os patrões “congelam” o empregado estável. 
A prática da despedida obstativa geraria a insegurança em 





é» Ob. cit., na nota 29, pág. 142. 
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eira dos e afastaria das emprêsas empregados com 
esperiência. A soma das indenizações potenciais im- 
! 31 liquidação das emprêsas, pelo seu grande vulto. 
E Ditos nem sempre poderiam provar as faltas cometidas 


a A ados. 

=” de passar à responder às objeções, desejamos anali- 
sar os dados apresentados pela prestigiosa Fundação ao 
vargas. Observemos, em primeiro lugar, que apenas 46 Jo 
dos patrões ouvidos afirmaram praticar a despedida obstati- 
va. Dêstes, apenas 19% a praticam sistematicamente, sendo 
que 25% somente despedem os maus empregados, reconhe- 
cendo, portanto, que nem todos o são e permitindo (sic) 
que os bons adquiram a estabilidade. Além disto, apenas 
64% julgam a estabilidade prejudicial à produção própria- 
mente dita, enquanto 10% afirmam não ter ela prejudicado 


cos 




















a produtividade nacional. Insistimos, principalmente, em 
que tais respostas (tanto as favoráveis como as contrarias à 
Jara estabilidade) são meros palpites dos empregadores consulta- 
vi- dos, pois elas não se apóiam em dados es | iS- 
Ngi- quer outras demonstrações concretas. Sao puramer em 
píricas, Onde a evidência da queda | 
ventura houve gráficos da produção do 
depois de adquirir a estabilidade, para 
a comparação? Onde estão? Pesquisan 
su- mia e nada encontramos a respeito. Isto 
in- responder às objeções, uma a uma. 
lis- Já vimos que não há provas da diminuicão da produti- 
Or- vidade. Existem é presunções em sentido contrário Assim 
ca- RUBENS MARAGLIANO, em estudo contrário à estahili; 
ge- Teierindo-se à despedida obstativa, cita esta frase Esta prá 
de tica (motivada pela própria legislação em vigor). alé de 
ja- | ajastar empregados com grande experiência, c) la problemas 
LOS | Cada vez mais sérios às pessoas acima de 40 anos”. Por Q e 
É um empregado com grande experiência deveria diminuir á 
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as leis do trabalho 
E mr | ' DIRIA '€ 0 problema da estabili- 


São Paulo, OS pás 5, entro das Indústrias do Estado de 
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vidade não é individual ar piso no Uição da pre 
ses onde há o direito à estabilidade. É mes em p; 
coletivo, estudado entre nós por J Probi 
PES *” e existente, por exemplo, n O. 
tion of output), como se vê em KerrH DAVIS 38 OS (restrio. 
Por outro lado, a suposta diminu | 
pode ser evitada pelo empregador. simplesmente puni 
sabotadores da produção. Ela significaria desídia ps. 
ta grave prevista na letra e, do art, 482, da CL T. ki p tal. 
a despedida, sem indenização, tanto do empregado do 
ai do RR L. T., art. 493). Neste sentido é 
uaencia trabalhista: “Todo contrs 
Bien ou tâcitemente uma condição de progasaNN 
E» nente uma condição produção mínima, E 
a desidia, a negligência se manifesta, também, no rendimens 
to deficiente que se verifica, na licão de LITALA, na inobser- 
vância da obrigação de realizar a prestação pactuada e quan- 
do a produção do trabalho é desproporcionada àquela que 
deveria ser efetuada pelo empregado. Maior será o dever de 
diligência do empregado, quanto mais alto estiver colocado 
na hierarquia da emprêsa e mais vinculado aos interêsses 
desta. O fato está mais próximo da falta grave, quando mais 
intenso fôr o dever de diligência. Tudo é, pois, uma ques 
tão prêsa ao bom cumprimento do contrato (Me. TST 
«Pleno, Proc. n.º 4.606-48, rel. OLIVEIRA LIMA, Trab, Seg. 
Soc., julho-agôsto, 1949, pág. 191)".ºº Note-se que o empre 
gador dispõe de todo um arsenal de medidas disciplinares. 
advertência, repreensão, suspensão e, finalmente, despedida 


UAREZ RUBENS BRANnT 


Ição de Produtividade 


stável, 
a juris- 


3” Sociedade Industrial no Brasil, Difusão Européia do LIVIO, 
São Paulo, 1964, págs. 134 a 144, | 

38 KEITH DAVIS, Human Relations at Work (Relações Susana 
no Trabalho), Nova Iorque, 1962, pág. 489. Por que não estimular + 
produção, cumprindo o disposto no n.º V, do art. 158, papi 
ção Federal, sôbre a participação nos lucros? (Cí. nosso esta 
dadeira participação nos lucros, in “Revista de Adm 
Emprêsas”, Rio, 1965, n.º 14, págs. 27 a 72). 

e In CALHEIROS BOMFIM, 4 CLT vista pel 
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" Por “produção insuficiente” (pág. 219) e o de um trab: 
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a se disse sôbre à desídia, vale, obviamente, 
ndisciplina, também falta grave prevista na 
alínea h, do citado art. 482, da Ed Tt; Tal é a jurisprudên- 
aa trabalhista: “Simples recusa em cumprir ordem E pes 
viço, sem qualquer justificativa perante aquêle que a de er- 


minara, traduz indisciplina e insubordinação”. s 

Nem se diga que a Justiça do Trabalho decide sempre à 
favor do empregado. É falso. Assim, verificaram-se quanto 
aos processos solucionados, no Brasil, em 1964, pelas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, os seguintes dados: foram cOn- 
ciliados 88.277 processos; julgados totalmente procedentes, 
32.832: parcialmente procedentes, 19.181, o que dã um nuU- 
mero de casos decididos, no todo ou em parte, em favor do 
empregado (que é quase sempre O reclamante), de 52.015. 
Enquanto isto, foram julgados improcedentes, 16.292 e não 
conhecidos e arquivados 66.497, o que totaliza 82.789 proces- 
sos decididos contra o empregado. Sendo o total dêsses pro- 
cessos de 223.079, segue-se que foram resolvidos em favor dos 
empregados 23,3%; contra êles, 37,1% e solucionados por 
acórdo 39,4%, sendo, portanto, a menor porcentagem a de 
soluções favoráveis aos empregados. “1 

Logo, se assim é, se o empregador pode livrar-se, sem 
ônus, dos maus empregados, sejam êles estáveis ou não, como 
afirmar-se que a estabilidade serve de prêmio aos maus tra- 


do Cf. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Imprensa Na- 
cional, Rio, 1961, pág. 54, n.º 7.058. 

“4 Anuário Estatístico do Brasil, 1965, Rio, 1965, pág. 329, IBGE. 
Em seu recentíssimo livro Trabalho e Desenvolvimento no Brasil 
Difusão Européia, São Paulo, 1965, Luís PEREIRA, em pesquisa reali- 
zada junto a mestres de oficinas, apresenta vários exemplos de despe- 
dida de empregados por “baixa produtividade”, por «“indist oliná 
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mitos o id CLT. Desde o início da suspensa BRR 
egado sem Oss 
rabalho, em caráter 
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e impossibilitado de obter nóvo t 
nente, pois isto equivaleria ao ab 
go. Também agui as probabilida 
o patrão são grandes. De magníf 
fi MIRANDA GUIMARÃES, Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2.2 Região, esta a de maior movimento do país 
extraímos os seguintes dados: em 1964, houve 214 inquéritos, 
dos quais 75 foram conciliados; 64, julgados improcedentes; 
d2, procedentes e 23 arquivados. Significa isto que sómente 
24,9% dos casos foram resolvidos favoravelmente aos empre- 
gados, sendo 29,3% decididos contra eles, 10,74% arquivados 
e 35,04% terminados por acôrdo. *2 Já em 1955 a tendência era 
a mesma: de 490 inquéritos, 66 ou 13,4% foram arquivados; 
230 (47,9%) julgados procedentes: 128 (22,1%) julgados im- 
procedentes e 61 (124%) arquivados. 

Por nossa vez, obtivemos na secretaria do mesmo TRT os 
seguintes dados relativos a 1965: 21 processos de inquéritos 
foram decididos a favor do empregador. Do mesmo período 
se encontram pendentes de julgamento pelo TRT 46 inquê: 
ritos que as Juntas de Conciliação e Julgamento decidiram 
a favor do empregado e 34 julgados por elas favoravelmente 
ao patrão. | 

Significa isto que os patrões pagam indenização E pos” 
pedidas obstativas, porque querem; fazem “acôrdos” com so 
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o tempo de serviço (Cf. Lei Orgânica 
O E no 9.807, de 26 de agôsto de 1960, ar 30, 32 € 


q “Vis, pois, não ser ver 
var muito tempo empreg 
por causa da idade ou da invalide 
mente tiverem de fazê-lo em relação p= 
Jembrar que êles devem ter algo de humano. Qui hab ass 
moda, ferre debet onera... ou, para usar O nosso provérbio: 
“Quem comeu a carne, que roa os Ossos. . ”, pois é desaaa 
lançar à rua, como agora se pretende, um trabalhador cuja 
eficiência diminuiu, depois de o haver desfrutado por longos 
anos. Aliás, seria possível transferir O empregado para outra 
função, mediante compensação dada pela previdência social, 






dade que os patrões devam con- 
ados cuja produção diminuiu 
z. Ademais, se esporâdica- 
à um ou outro, é preciso 
et com» 





ssa em caso de redução necessária de salário. ** 

yr O que realmente encarece a produção são as despedidas 
ãos, obstativas, levadas a efeito por empregadores que fraudam 
irm- a lei pelo terror pânico de deixar que seus empregados ad- 


quiram a estabilidade. Praticam assim uma fraude à lei, con- 
forme reconhece Ari R. CARVALHO, no tópico já citado, mas 














1 Entrevista ao jornal Última Hora, de 16-3-66, pág. 6. Aí se le 
também que entre 48.902 dissídios individuais distribuídos às J.CJ.. 
em 1964, apenas 214, isto é, 0,04%, eram inquéritos contra empregados 
estáveis, O que mostra serem poucos os dissídios ocasionados pela 
gi. * Cf. CHARLES SPEARMAN, LOs Habilidades del Hombre. su Natu- 
És raleza | y Medición (As Habilidades do Homem, Sua Natureza e Me- 

“Ene Paidos, Buenos Aires, 1955, págs. 327-328. 

É ta Pugasião pessoal ao A, do industrial Osvaldo Wolff. No mes- 
E a pars e na Bélgica tem havido medidas legais em 

k drabalha má oros de difícil reclassificação profissional (Cf, 
did y Proceso Económico, Genebra, 1964, págs. 135-136), 
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E .., preferindo fugir a ele, d 
— “jeitos do dispositivo legar”, + Já demonstramos ias 
“Jamente, a desnecessidade do pagamento destas 1 o 
pois, quando preciso fôr livrar-se O patrão de ui - 
pregado, nem honorários de advogado deverá pagar e; 
ras pra as emprêsas que não têm advogado de partida .. 
mencionar os dos sindicatos e associações patronais b É 
indenizações é que produzem, inhtiimente "eta tal 
nários, além de gerarem insegurança injustificada entre A 
empregados, com o reflexo provocado pelo êrro patronal de 
influírem na diminuição da produção. “a 
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A melhor maneira, porém, de acabar com elas é paran- 
tir desde logo ao empregado com um ano de Serviço ou menos, 
| isto é, apenas transposto o periodo de experiência, a estab. | 
4 lidade plena, conforme acertadamente sugeriu o Presidente | 
E. do TRT da 2.2 Região, no simpósio que realizamos na Fa- | pregt 
à culdade de Direito, da USP, sôbre a estabilidade, proposta ctpar 

esta por êle renovada na entrevista acima citada 4 | | 
Neste sentido é valiosa a opinião de SEABRA FAGUNDES, 
| não apenas pelo seu reconhecido valor como jurista, como 
| também pela posição que ocupou de membro da Comissão 
Revisora da Constituição de 1946: “Parece-me justo forta- 
lecer a garantia da estabilidade do trabalhador consignando; 
no próprio texto constitucional, o prazo de 2 anos para sua 
aquisição. Mas esta redução teria inclusive a consequência 7 
positiva de frustrar a burla do princípio, pelas po | 
sucessivas, pois não seria possível a nenhuma emprésa po Í 
dá-las dentro dêsse prazo. A estabilidade no trabalho a 
titui a primeira e mais prezável das garantias do trat 7 Cd 
e da sua família. Reveste alto sentido social e Se pode 098 
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0 * Cf ob cit, na nota n.º 29, pág. 141 

- * Simpósio sôbre Estabilidade, in Arquivos 
reito Social, vol. 13-2-1959, pág. 10 a 14. Cf. ob. cit, na 
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duzir, pelo abuso do empregado, à queda na produtiv: 
que se procure corrigir êsse abuso Na lei que a disco 
A verdadeira razão das despedidas obstativas até h 

não confessada, é o desejo de renovar constantemente os E 
dros da emprêsa, para admitir empregados com saído A 
nores. Este cúpido imediatismo não vê sequer o prejuízo de- 
corrente da perda representada pela utilização de emprega- 
dos inexperientes, ainda não adaptados às técnicas da em- 
prêsa. 


As emprêsas assim afastam empregados experientes por- 
que o querem. E depois choram lágrimas de crocodilo... 
Veja-se, por exemplo, esta edificante definição... patronal 
de estabilidade: “Do lado positivo, a estabilidade só confere 
ao empregado a segurança de não poder ser dispensado se- 
não por motivo de falta grave, devidamente apurada em in- 
quérito perante a Justiça do Trabalho. Dá-lhe assim a cer- 
teza de poder continuar no emprêgo, desde que proceda cor- 
retamente, uma vez que se revelou um bom auxiliar e o em- 
pregador considerou conveniente não proceder a uma ante- 
cipada rescisão contratual”. “ 

Esta mesma irracionalidade (em sentido econômico) ex- 
plica o “congelamento” dos empregados estáveis a que se Te- 
fere o citado CARvALHO: “Por essa razão, vê-se o administra- 
dor muitas vêzes na contingência de, ou “fazer o acôrdo” ou 
“congelar” o empregado, não lhe atribuindo tarefa alguma, 
desta forma resguardando-se de danos que o mesmo posa 
| Por que “não atribuir tarefa alguma 


causar à emprêsa”. *º 
| botador, conservando-o, 


egado iImpr tivo ou sa 
a um empregado improdutl sabo | qui 
quando, como atrás evidenciamos, é fácil despedi-lo sem ind 
b) - - 
nização alguma? 
Soa profundamen! 
estabilidade, de que ela, 


e falso o pseudo-argumento contra à 
imobilizando O trabalhador em seu 


e 25-5-66, pág. 2, 
isar 


7 jo, d 
44-a Entrevista ao Correio da Manhã, do R 


"esso pode rev 
sob o título “Seabra Fagundes afirma que Congresso 1 
atos”, e subtítulo “Estabilidade”. | q 
47 Im RUBENS MARAGLIANO, Ob. cit., na Nota &. 


4 Ob. cit. na nota n.º 3), pág. 140. 
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Se nos fôsse lícito invocar a no 
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| Imparciais com nat nha . 
ne idade dos argumentos contra em 
o estabilidade. Nós mesmos já nos deixamos influencia; . ge 

eles, chegando a manifestar-nos também contra ela “conh | a 

pis : . : 1TOT. 

£o, ad Papom meltus informondra. mede RR tr 
| mudas m, Mudamos de opinião, | tar 
| assunto. sõo cc unios à longos estudos e cheers uma 
l na qual já realizamos vários cursos, conferên- | seu 
| cias e artigos no Brasil e fora dêle. | te, 5 
Esta prática de quase quatro decênios de advocacia tra- o 
balhista nos permite afirmar também ser improcedente ou, pi 
| quando menos, exagerado, o argumento de que a soma das | Hs 
| indenizações potenciais impediria a liquidação das emprêsas, | mui 
| pelo seu grande vulto. Em primeiro lugar, lembraríamos à 1 Ligl 
q! existência do Fundo de Indenizações Trabalhistas, tornado refe 
| obrigatório pelo art. 2.º, $ 3.º, da lei n.º 4.357, de 16 de julho de 
| de 1964, correspondente a 2% sôbre o total da remuneração | tais 
mensal paga aos empregados, não computado o 13.9 salá- | esta 
rio. Logo, ao se efetuar a liquidação, êste Fundo deve Ser Je- | pre; 
vado em consideração para diminuir o alegado “vulto”, For tan 

outro lado, conforme já mostramos no parágrafo À estabi al 
lidade na C.L.T.”, dêste estudo, em caso de a liquidação sa de ; 
devida à fôrça maior tódas as indenizações, inclusive à8 aii o 


das aos estáveis, são reduzidas à metade (Cf. art. 502, da — 
C.L.T.), além de que, mesmo antes da liquid 
prejuízos devidamente comprovados, é lícita “ENS. 
— salários até 25% do seu valor, conforme autoriza o st 
|| da CLT. Há, portanto, neste Código, um razoável josº a 4 
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o. 
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“conti baixa de seus preços de venda Rev : 
= elas er “Sa Carioca: “Retirado o envergo a | 

Pp gr am ser negociadas e havetá dé as emprá. 
nha dinheiro disponível e disposição para rá mpre quem te. 
trias e tocá-las para diante” A esta aftrm vãs sesii mc 
O exemplo do nosso prezado companhei e a 
FERNANDO MARREY. “ro de Rotary Club, 


que comprou uma empri 
ma emprésa qua: 

* se é se os ne ' asse fi 
com empre gados o Laveis Ca re: reueu com éles po e 
Assim demonstrad: | ainda RR 
ssim « trada a improcedênei: iecê 
| encia das objeções co 
OP ' DES A 
tra à estabilidade, não podemos deixar de, em contraste | 
tar equi as suas vantagen | afirmada: e 
uma pessoa que, como nos, | à legislação social desde q 
seu aparecimento no Brasil. tanto te rica, como nràticamen- 


Ores conhece tores. tanto no am» 


É EY é 





fá Belos! 





Ea” 





nao por nós, mas por 


te, sendo um dos seus melh 


bito nacional. como no internacional. Queremos referir-nos 
o mo . j ” y ; ; , o r . + : | 
ão +TO.. RUI DE Azi O SOD da Peontificia Universidade 
Católica de São | | da Sociedade Tnter- 


nacicnai de Direito do Trabalho e da Seguranca Social. por 


muitos anos chefe do D parta! nto Jurídico da São Paulo 
Light, e hoje seu Superintendente Adjunto. Disse éle no 
referido SIM pÓsio sobre a Estanuidade, em 1959, Gepois 
de haver enumerado as alegações contra a estabilidade, 


tais como as refutamos linhas atrás: “Por outro lado, à 
estabilidade, quando bem entendida: 1.9) propicia ao em- 
pregado e à sua família uma segurança econômica, atugen- 

* o 2 . q 2 ã 4 e r 3 +" 
tando a idéia aterrorizadora do desemprêgo; 2.º) tavorec 
do Rio de Janeiro, edição 


a Fólha de São 
: investimen- 


e “Estabilidade” in Jornal do Brasi, 
de 34-55 1º caderno, pág. 10. Confirmando isto, 
Paulo, de 23-4-66, pág. 5, sob o título “Previstos A mina nor 
tos no Brasil”. reproduz informação de uma carta € meme ni 
te-americana. a “Tatin America & The world” seganto 
“Pelo iníios dUAS dezenas de grandes grupos intornatianada 
importantes atividades no setor industrial, vão mes hp de Esta- 
no Brasil. em consequência das modificações que 0 H | 


í rasteira. 
bilidade e Habitação introduzirá na legislação trabalhista D 


quando fôr pósto em prática”. 
» ão pessoal, que estamos autorizados & divulgar 
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dicar o serviço com : e Hutuação, de orta 
SSo de “8 não 
recem Igualmente ser de a Mpregado» e 





Vidamente con 
4 às supostas 
OS não poder 





Sideradas e. 
desvantagens do É 


» UM ah) 






bilidade, que lamentam 
tatis Causae. 





Perar até 
entretanto, em plena 
O ocorreu na Alemanha 
10S acima, existir lá ste 
ma de proteção à estabilidade no emprêgo a emb 
tenha êste nome, é muito mais eficiente que o nosso; 

O antigo Ministro do Planejamento Prof. RosErTo DE OLI- 


VEIRA CAMPOS afirma a expansão da economia brasileira após 
a II Grande Guerra, mostrando que o produto nacional bruto 
foi de, 1939 a 1946, 3%; 47 à 55, 5,3% e 56 a 58, 7,1%, sendo 
maior a parte proporcional da indústria e mineração, mais 
da primeira; 39-47, 18%: 47-55, 22,4%; 55-58, 23,97%. am 
mento de produção dêstes setores foi do índice 7,5 em 4-5 | 
para 14,3 em 55-58. 53 Í 


mesmo o dos Estados Unidos, 2 se fêy 
vigencia daquele instituto O mesm 
Ocidental, apesar de, como vin 








51 In ob. cit., na nota n.º 46, pág. 36, sob o título Um depo 
Sóbre o instituto da estabilidade. sa 

** Tomando como 100 o índice nacional de produção 1 
em 1958, em 1962, o dos Estados Unidos foi 126 e do aa 
do o maior, dos constantes no Year of Labour Statsi 
nebra, 1964, pág. 605. ” 
»* Monografia sôbre Problemas e Políticas Gé 
IT, “El empleo como objetivo del desarro. 
|, págs. 177 a 179. 
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Caráter Obsoleto do F.G.T S 





obra recentíssi | 
| a cosa pago FRANCISCO JAVIER FERMANDOIS FA 
| TAS, ade de Ciências Econômicas d | : 

is bei a Universidad 
do Chile: “4 estabilidade no emprêgo — As disposições ne 


vigentes sobre indenização por anos de serviço, em conelu- 
| Sao, somente impõem aos empregadores a obrigação de con- 





»» Anais do Congresso Patronal de Araxá, citados por Augusto 
VENTURI, in “Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Minas”, 1951, vol. 97. No Programa de Ação Econômica do Govêmo 
— 1964-1966 — Síntese, publicado pelo Ministério do Planejamento é | 
Coordenação Econômica, se lê à pág. 222: “23.2 — Reforma da Solu- 
ção Previdenciária — III — exame da extensão da proteção secur | 
tária ao risco econômico do desemprêgo, com paralela criação a 
serviço de emprêgo, tendo em vista permitir a substituição pano | 
e paulatina, por tal solução, da atual instituição socioju a 
estabilidade, na sua forma ora em vigor” (o grito é nosms a 
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3 Particulares com 8,33% dos salários. 

e comissões pregados até midia A 
mínimos vigentes no departamento de Santinen | 


faca 
Ntaeo . 


Re dos & financiar dito benefício de seus empregados e qua 
Astes não recebem se requereram a aposentadoria, porque as 
«orrespondentes quantias acumuladas e seus juros passam a 
integrar O Fundo de Aposentadoria. Em todo o caso, a inde- 
nização em referência somente cobre o dano emergente e 
o lucro cessante e constitui mero paliativo ante a inexis. 
tência de instituição que estabeleça ou garanta a estabilidade 
no emprêgo, definida por DEVvEALI como “o direito do empre. 
gado conservar seu emprêgo durante tôóda sua vida de traba- 
lho (ou seja, até que obtenha sua pensão ou aposentadoria), 
não podendo ser despedido antes de dito momento, senão por 
algumas causas taxativamente determinadas”. Segundo q 
Dr. Ferro, à estabilidade pode ter um fundamento contra» 
tual ou extracontratual, baseando-se o segundo na necessi- 
dade de garantir a subsistência do trabalhador até propor- 
cionar-lhe a possibilidade de aposentar-se e, o primeiro, na 
obrigação de que se cumpra o contrato de trabalho, o que 
somente se obtém com a “continuidade” no exercício das fun- 
ções, elemento que é a norma nos contratos de tempo inde- 
terminado ou “trato sucessivo”. * 
Muito ao contrário, a lei n.º 5.107 nem mesmo garante 
a moradia própria ao trabalhador, pois, dada a sua, manifes- 
ta complexidade, nenhuma segurança terá êle de a conse 
guir, dependendo, como depende, a sua concessão das com» 
Plicadas gestões do B.N.H. e do Conselho Monetário Nacio- 
nal... Excusez du peu... E isto quando as leis sociais devem 
Ser claras, pois se destinam às classes populares, evidente- 
mente de menor ou até mesmo de nenhuma cultura, 


*  Oexame atento da lei n.º 5.107 mostra que é simples er 
cação a sua referência a uma suposta “Garantia do Te 


































Régimen Legal del Trabajo en Chile, Nascimento, Santiaga 
S. 395 e 356. 
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pedir livremente al 
SMo tempo uma facilidano. 
Palo Nu ) | ac au do 
tal aconteça? Se, hoje, as emprêsas despedem até masi 
ger indenização para impedir a estabilidade pe 
o far nr, ido de dl s que | 
A ão, quando apenas tiverem de pagar 10% do derá 
detuado, por um simples capricho do empregador ou de sen 
prepostos? a 


do é ao me 





Aliás, a própria opção é contrária ao princípio funda | 
mental do Direito Social, que proíbe a renúncia a direitos 
assegurados pela legislação social. Ela será sempre resultado 
de pressão econômica direta, se resultar da intervenção nani- 
testa ou velada do empregador, para admitir ou conservar q 
empregado; ou indireta, se, sem esta intervenção, provier da 
miragem de que a troca da estabilidade pelo “fundo” lhe 

poderia ser favorável. 
Além disto, atribui a lei nº 5107 à fiscalização do cum- 
primento de seus dispositivos à Previdência Social, já tás 
assoberbada com os seus próprios problemas, principa min 
com o seu grande número de emprêsas relapsas, que lhe de 
a 












vem quantias astronômicas, até hoje não cobradas q 
mesmo incobráveis, com a ainda precária organização ! 
Em verdade, a legislação do FGTS pretende EM 
a estabilidade, que é por sua própria natureza insudm e 
por nada, ou talvez, melhor, apenas pelo ie jo 1 
balhadores. É ela, praticamente, o comêço do “el 
Direito Social. a 
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* Abolição das Indenizações 


A lei n.º 5.107 não acaba à 
mas igualmente com as indeniza 
patrões ficam inteiramente livres 
talante e capricho, quem bem 1 
que, num retrocesso de todos os 
fica restaurada a ditadur : 
camente inexistir o iraito Social, que é Pg 

4 ao, ireito de cola- 
boração, substituído inteiramente pela prepotência patronal. 
Ademais, podendo despedir livremente, os patrões aboliriam 
também o direito às férias e ao descanso-maternidade. 

Tal abolição, insistimos, era inteiramente inconstitucio- 
nal, por isso que frontalmente contraria ao disposto no 
item XII do art. 157, da Constituição Federal de 1946. Com 
eleito, êste assegurava: “estabilidade, na emprêsa ou na ex- 
Ploração rural, e indenização ao trabalhador despedido, nos 
sasos E nas condições que a lei estatuir”. Relembremos que êle 
"ão foi alterado nem pelo Ato Institucional n.º 1, nem pelo 
Ato Institucional n.º 2, e que o Comando da Revolução de 
“Xpressamente declarou respeitar os direitos dos traba- 
» ai ES, desmentindo expressamente que à estabilidade ti- 
E “o sido atingida pelos Atos revolucionários. O fato de - 
Positivo Se referir aos “casos e condições que a lei estatul 
Putorizava a revogação da estabilidade, como fêz o FGTS. 


penas com a estabilidade, 
ÇOE€S. Significa isto que os 
para despedir, a seu inteiro 
hes parecer. Significa isto 
pontos de vista lamentável, 
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serviços médicos, psicotécnicos, de seleção e n 
ofissional etc.) para escolher bem OS seus empre 
“Feita esta escolha, admitido o empregado, dispõem * 
— conforme o art. 478, $ 1.º, da C.L.T., de um ano in ai 
* experimentá-lo, podendo dispensá-lo sem indenização e ne 
E mesmo aviso prévio, se tal prazo fôr fixado por escrito (CL, 
| arts. 443, parág. único, e 487). Logo, se 0 empregado não fêr 
dispensado antes de um ano de servico na emprêsa, é porque 
corresponde exatamente a tôdas as suas exigências. Foi sê 
mente depois de já estar em vigor o FUNGATS, que a lei 
n.º 5.107 chama impronunciâvelmente de FGTS, que o dec.-lei 
n.º 229, de 28 de fevereiro de 1967 no art. 9.0, introduziu um ê 
parágrafo único ao art. 445 da C. LT pelo qual “O contrato 1 i 
de experiência não poderá exceder de 90 dias”. 
Assim sendo, a estabilidade deveria ser adquirida com q | 
cumprimento de apenas um ano de serviço na mesma em- | a 
prêsa. Nem se diga que êsse tempo é muito curto: os bancás | 
Hos, entre nós, já tiveram estabilidade com dois anos de ser j 
viço: cf. art. 919, da C.L.T., verbis: “Ao empregado bancário, | d 
admitido até à data da vigência da presente lei, fica assegu= | q 
tado o direito à aquisição da estabilidade, nos têrmos do ars 
, tigo 15 do decreto nº 24.615, de 9 de julho de 1934”. E nós 
E desconhecemos quaisquer reclamações dos Bancos, a respei- E c 
É | to da estabilidade, no período de 1934 a 1943, durante nove 
E PHOS, portanto. Aliás, já mostramos que na Alemanha é B&/ 
— Argentina há aquisição da estabilidade com apenas seis ao 
RR De serviço. E os jornais dizem ser esta a opinião de UM | 
— ministro do Trabalho. » ca 
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à possibilidade de serem a 
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Omo vem o Po 
cão based ) Pal 
Osatritos entre 


que hoje acontece com 





+ 


— embor 1 antes de completar 16 anos de casa, e 
— vendo, mesmo porque cessarão as resistências e 
patrões e empregados, a exemplo do 
o instituto da estabilidade”, 57-a 


Ora, para remediar aquêles inconveni ã0 é preci 
suprimir a estabilidade, substituindo-a, pelo “sistema GRAN 
nização do FGTS”. Bastaria, como propôs a Federação dos 
; Bancários de São Paulo e Mato Grosso, substituir a atual 
redação do art. 492, da C.L.T., pela seguinte: “O empregado 





ad 





























pe que contar mais pe 6 (seis) meses de serviço na mesma em- 
85 e não e. Ber despedido, senão por motivo de falta 
EVA ne 4 cunstância de força maior devidamente compro- 
Ea A própria lei do FGTS reconhece a necessidade de 
impedir manobras fraudulentas contra empregados com me- 
A nos de um ano de serviço ao dispor no art. 26: “O empregado 
“a optante ou não, que íôr dispensado sem justa causa, ou que 
a atingir o término de contrato a, prazo determinado antes de 
“AA completar 1 (um) ano de serviço na mesma emprêsa, fará 
a jus ao pagamento de férias, de acôrdo com o art. 132, letra a, 
? da C.L.T., na proporção de 1/12 por mês trabalhado, consi- 
- derando-se como mês completo a fração superior a 15 dias”. 
nós Desta maneira, desapareceriam as indenizações, porque 
ei- só haveria estabilidade e os empregadores não poderiam lan» 
me car mão da manobra da despedida obstativa, sob pena de de- 
na 
Ne- sta Vide entrevista na Fólha de São Paulo, de 3-6-66, pás. 1 do 
1m 1.º caderno. 
sb Os juízes Presidentes dos Tribunais Regionais do Traba- 
lho das 12 e 22 Regiões, Drs. César PIRES CHAVES e Prof. HÉLIO DE MiI- 


aticamente, também 
o no “Diário 
A edição de 


'S RANDA GUIMARÃES, deixam entender que será, pr 
lá O fim da Justiça do Trabalho (Cf. entrevista do primeir 
? | de São Paulo”, de 3-4-66 e do segundo na “Ultima Hora 
São Paulo, de 16-3-66, pág. 6). 
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ser revogado o art. 496 


É o f 


Ea 4 
dá a 
E 





s Ê , 

ARDE VE 

A HÁAavo 
UCrE 


a conversão da reintegração em dupla ind, k 
je tal revogação já fôra feita pela Constitrina, 
al de 1946, no citado inciso XII, do art, 157, que na, 
admitia nenhuma exceção ao princípio da estabilidade, salvo | 
é Eório, o caso de extinção da emprêsa, pois ad im possini a P | 
“memo tenetur. Ademais, os casos de verdadeira incompatibi. 

"lidade só ocorrem nas pequenas emprêsas, sendo, 

* tisticamente insignificantes. 











Não queremos terminar êste capítulo sem acent 
o próprio texto do FGTS reconhece que O sistema de 
| ação por êle instituído absolutamente não poe os empregados 
E a salvo de despedidas obstativas, Já agora não da estabilidade 
| própriamente dita, mas de outras garantias trabalhistas, tais 
como o direito a férias anuais remunerad 
mandato sindical. 


uar que 
Indeni- 


as e O exercício do 


Assim é que o seu art. 24 dispõe textualmente: “É ve- 
| dada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do 
momento do registro de sua candidatura a cargo de direção 
| ou representação sindical, até o final do seu mandato, caso 
seja eleito, inclusive como Suplente, salvo se cometer falta 
] Roe devidamente apurada nos têrmos da CL.T.”. Como sê 
| Vu, Este dispositivo regula a chamada “estabilidade sindical”, 


| pe, d Jurisprudência, com base no art. 543 da C.L.T., tem ora 
| afirmado, dra negado. E o citado artigo do FGTS torna per- 
feitamente Barantida dita estabilidade. Para que, se, como 
dizem os defensores do FGTS, uma vez que êle esteja em vigor, 
“empregadores não terão mais interêsse em despedir seus 
“mpregados? Por outro lado, esta “estabilidade sindical” pode 
f Tvir de Pretexto para desarmar os líderes sindicais que lutam 
















E 3 , 58 Nã x do 
NE á : . À 
E scr ng exercia INconstitucionalidade pelo fato do n.º e as 
“a falar em Indenização”, porque as garantias do po 

ade é tam mínimos e, comparada com a indenização, à est” | 
“* UM máximo. 
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p Ois, esta- | 


cont 
vert 
sem 
dete 
mes 
com 
na 
con 
rior 
pon 
mes 
aqu 
fica 
bili 












o do instituto da estabilidad 
ido para O interêsse pessoal de cad 
à ividualmente parantido aque j | 
O cer-ihe postos tda nr rig poderia 
ie | | vt aqueia luta, Entre. 
tanto, tal ERRPISESSO de Eça - lusória, por isso que já 
houve outro projeto de modificação da CLT. contendo 
a proibição de reeleição dos dirigentes sindicais Logo 
A outra demonstração da certeza de que os empregadores 
continuariam despedindo está no art. 25 da lei acima citada 
perbis: A empregado optante ou não que Tô dispensado 
sem justa causa, ou que atingir o termino de contrato a prazo 
determinado, antes de completar 1 (um) ano de servico na 
mesma empresa, jara jus ao pagamento de ferias, de acórdo 
com o art. 132, letra a, da Consolidação das Leis do Trabalho, 


e. Com efeito, 
4 um déles, que ge 


na proporção de | 12 (um doze avos) por mês trabalhado, 
considerando-se como n | t ração igual ou supe- 
rior a 15 (quinze) dias. Ja evidentemente. res- 
ponder aos argumentos à | tahilidade aos seis 
meses de serviço, qui tativas da 
aquisição do direito à ara justi 
ficarem esta drástica 1 da esta 
bilidade. 
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